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ção não ocorre de forma equânime no espaço. 
De alguma forma, há uma tendência de concen-
tração de populações de menor poder aquisitivo 
e baixa capacidade de organização no entorno de 
locais ambientalmente degradados. Desse modo, 
ambiente, condições de vida e situação de saúde 
formam uma tríade indissociável de fatores com 
múltiplas e complexas interações. A mediação 
entre esses fatores se dá pelas relações que esses 
grupos estabelecem com seu território.

Apesar de necessária, a adoção de limites es-
paciais para se estudar e atuar sobre as condições 
ambientais e de saúde é reconhecidamente arti-
ficial. Nem o ambiente pode ser completamen-
te constrito dentro dos limites de um território, 
nem os processos sociais se restringem a estes li-
mites. O território pode ser utilizado como estra-
tégia para a coleta e organização de dados sobre 
ambiente e saúde, mas deve-se manter claro que 
os processos sociais e ambientais transcendem 
estes limites. Obviamente, a atmosfera e o siste-
ma hídrico não podem estar constritos aos limi-
tes político-administrativos de um determinado 
território. Dessa maneira, referir-se à qualidade 
do ar em um determinado bairro consiste em um 
esforço de generalização de dados. 

Incorporar um dado do ambiente – contínuo 
– a um território – fragmentado – permite pen-
sar a implementação da política ambiental, que 
nada mais é que a internalização do vetor am-
biental nas várias políticas territoriais 2. Como o 
território é resultado da organização da socieda-
de, incorporar dados ambientais a este território 
permite colocar sobre uma base comum fatores 
que são da natureza exterior e interior a esta so-
ciedade. Além disso, pelo fato do território ter um 
caráter de identidade e de organização da po-
pulação, referir-se à qualidade ambiental de um 
determinado território promove a politização da 
questão ambiental e a instrumentalização dos 
atores sociais para o seu enfrentamento. Mais 
uma vez, a noção de território como apropriação 
se faz atual e imprescindível.

1. Haesbaert R. O mito da desterritorialização: do 
“fim dos territórios” à multiterritorialidade. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil; 2004.

2. Moraes ACR. Meio ambiente e ciências humanas. 
São Paulo: Editora Hucitec; 1994.

Território e sustentabilidade nas 
encruzilhadas do poder

O artigo de Raquel Maria Rigotto & Lia Giraldo 
da Silva Augusto é altamente oportuno porque 
procura trazer as grandes discussões sobre a crise 
ambiental, a crise social e o debate sobre a noção 
de sustentabilidade para o âmbito da saúde no 
Brasil.

A crise ambiental é um tema que emergiu 
de forma mais contundente na agenda interna-
cional a partir da década de 1970, e com ele o 
conceito de desenvolvimento sustentável como 
“solução” ou nova “utopia” a ser perseguida.

Apesar da ampla aceitação e popularização 
desse conceito, sua grande imprecisão acabou 
por gerar uma série de definições muitas vezes 
contraditórias, servindo a um amplo espectro de 
atores com interesses e projetos de desenvolvi-
mento altamente discordantes entre si.

O discurso da sustentabilidade, por ter suas 
raízes fortemente cravadas na ecologia, traz con-
sigo um viés naturalizante da sociedade e coloca 
a crise social a reboque da crise ambiental 1.

O desenvolvimento é um fenômeno social e 
não natural, a tentativa de atrelá-lo aos processos 
naturais é no mínimo problemática, pois as rela-
ções sociedade/natureza são mediadas pela téc-
nica e pelo mercado que são fenômenos sociais.

Outro problema é que o conceito de desen-
volvimento sustentável enunciado pelas gran-
des conferências mundiais é um marco geral 
que tenta colocar todos os atores mundiais de 
acordo, mas não deixa de ser mais um vetor de 
transformação exógeno que carrega interesses 
externos que ganham estatuto de “universais”, 
encobrindo interesses de governos e grupos eco-
nômicos internacionais poderosos. Há, portanto, 
uma contradição entre a suposta universalida-
de do conceito e a necessidade de adaptação do 
modelo de desenvolvimento sustentável a cada 
circunstância local.

São muitas as dificuldades para conseguir 
uma mudança de padrão de exploração dos re-
cursos naturais na escala mundial, seja ela por 
parte das grandes corporações ou dos pequenos 
produtores, pois ainda não existem alternativas 
suficientemente poderosas e capazes de mudar 
o eixo do modelo de desenvolvimento.

As mudanças não são tão simples como o 
conceito quase “mágico” de desenvolvimento 
sustentável pode levar a crer, pois como coloca 
Brü 1, as relações de poder estão consolidadas, as 
pessoas corrompidas e os agentes não reorien-
tam sua ação ao menos que não tenham perdas 

Paulo Cesar Peiter

Escola Politécnica de 
Saúde Joaquim Venâncio, 
Fundação Oswaldo Cruz, 
Rio de Janeiro, Brasil.
ppeiter@fiocruz.br



Rigotto RM, Augusto LGSS488

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 23 Sup 4:S475-S501, 2007

com isso, ou saibam bem para onde vão as coisas 
com a nova proposta. Prova disso é a escalada 
crescente de destruição ambiental das últimas 
duas décadas, apesar da popularidade da idéia 
do desenvolvimento sustentável.

As alternativas eminentemente locais (autóc-
tones) não podem ser pensadas de forma isolada 
dos grandes processos econômicos mundiais, 
sob o risco de tornarem-se enclaves de experi-
ências bem sucedidas, mas sem capacidade de 
generalização 1.

A “aposta” no território como um operador 
útil para a análise da expressão da ligação entre 
saúde, ambiente e desenvolvimento, vai na di-
reção da mais promissora linha do pensamento 
geográfico contemporâneo. Segundo essa linha, 
o território é fruto da dimensão política de uma 
intencionalidade de atores, que atuando no es-
paço e através do espaço, procuram realizar e 
impor seus projetos políticos (e econômicos), su-
as intenções, utilizando-se do poder sobre uma 
determinada área 2. O território transforma-se, 
assim, numa “arena de conflitos” 3, uma arena da 
oposição entre o mercado e a sociedade (valor de 
troca e valor de uso) 4.

No território incidem intencionalidades dos 
atores locais, mas também, de atores extralocais, 
muitas vezes situados a milhares de quilômetros 
de distância, em outras palavras, é resultante de 
vetores locais e globais e por isso pode ser consi-
derado uma síntese (temporária) dos processos 
locais e globais.

Poder, intenção, controle, apropriação e iden-
tidade são os fundamentos da territorialização e, 
portanto, da formação de territórios 2,5,6.

Considerando a definição de territorialidade 
de Sack 6, segundo a qual é uma estratégia espa-
cial para afetar, influenciar ou controlar recursos 
e pessoas, pelo controle de uma área, podemos 
verificar a pertinência do conceito de território 
para se entender os processos que relacionam a 
saúde e o ambiente num determinado lugar.

No artigo em foco o ordenamento territorial é 
considerado a chave para a utilização sustentável 
dos recursos naturais nos territórios. Entretanto, 
são grandes as assimetrias de poder dos agentes 
atuantes nos territórios, o que torna mais difícil 
a tarefa. No mundo globalizado as grandes cor-
porações transnacionais são agentes tão podero-
sos, ou mais, que os Estados Nacionais. Elas têm 
capacidade de atuar globalmente, no que Cas-
tells 7 chamou de “espaço dos fluxos”, que carac-
teriza o mundo contemporâneo. A importância 
dos espaços dos fluxos e o seu crescente poder 
modelador sobre os “espaços dos lugares” é um 
elemento que não se pode desprezar.

Com a perda de parte do poder dos Estados 
Nacionais na globalização é preciso relativizar o 

seu papel e poder efetivo sobre o ordenamento 
territorial. Sua ação está cada vez mais limitada, 
a uma reação, a posteriori, aos usos do território 
implementados pelos diversos agentes sociais 
(locais e extralocais). Sem deixar de considerar 
a importância do Estado no ordenamento ter-
ritorial, é preciso estar atento para a crise de 
governabilidade, que incide fortemente sobre a 
gestão estatal no mundo contemporâneo, prin-
cipalmente nos países menos desenvolvidos com 
sistemas políticos mais frágeis, o que traz proble-
mas para a sua ação como mediador do desen-
volvimento sustentável.

A gestão do território também se dá em dife-
rentes escalas e os atores sociais distinguem-se 
em termos de poder e capacidade de gestão, pois 
a globalização acirra a competitividade espacial 
e aumenta as diferenças de poder entre agentes 
e territórios sobre os processos gerais da econo-
mia.

A idéia de sustentabilidade originária da eco-
logia encara a relação entre populações e territó-
rio em analogia com o mundo animal, onde o ne-
xo é dado pela idéia de “capacidade de carga” do 
meio. Decorrem daí as idéias de superpopulação 
e de pressão populacional sobre os recursos na-
turais, tão caras às antigas teorias malthusianas. 
Uma noção de território bem distinta daquela da 
geografia política. Entretanto, o esgotamento dos 
recursos naturais do planeta é decorrente mais 
da atuação das corporações transnacionais e a 
forma como estas gerem e exploram estes recur-
sos, que da pressão de populações empobrecidas 
dos países subdesenvolvidos. Essas corporações, 
além de serem as maiores responsáveis pela 
pressão sobre o ambiente, produzem os padrões 
de consumo mundiais (utilizando a mídia).

As populações que “superpovoam” o planeta 
pouca ingerência têm sobre o modelo de desen-
volvimento ao qual são submetidas, frutos de 
negociações fechadas em que participam seletos 
grupos econômicos e governos dos países ricos.

As camadas da população mais pobres, com-
postas por trabalhadores pouco qualificados e 
excluídos pelo mercado de trabalho formal, além 
de serem mais vulneráveis aos danos ocasiona-
dos pela degradação ambiental, são impelidos 
pelo mercado à exploração dos recursos naturais, 
de forma predatória e prejudicial à sua própria 
existência. Esses grupos, para a sua sobrevivên-
cia, buscam atividades muitas vezes clandesti-
nas, mal remuneradas e arriscadas. A crueldade e 
cinismo do processo é tal que os produtos dessas 
atividades “informais” muitas vezes são absorvi-
dos por grandes empresas “legais”, como é o caso 
da exploração ilegal de madeira na Amazônia.

Não existe dilema ético que se sustente 
quando a própria sobrevivência está em jogo. A 
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ética do desenvolvimento sustentável depende 
das condições de sobrevivência e reprodução 
dos grupos sociais nos territórios onde vivem, e 
que não são determinadas exclusivamente nos 
lugares de forma autônoma. O que nos leva a 
perguntar: Como atuar coerentemente com os 
contextos territoriais particulares se as possibi-
lidades de sobrevivência não são determinadas 
exclusivamente nos territórios?

A situação de iniqüidades observadas no ter-
ritório nacional e entre os diversos segmentos 
sociais do país, é em última instância resultante 
da lógica da globalização e da inserção do Brasil 
na divisão internacional do trabalho (de forma 
subalterna e dependente), mediada pelo Estado 
Nacional e que toma feições concretas nos lu-
gares onde são absorvidas e reprocessadas com 
maior ou menor resistência.

Concluindo

Quando se trata do conceito de desenvolvimento 
sustentável é preciso estar atento à tendência de 
“naturalização” da crise social e a sua perda de 
importância diante de uma agenda “ambiental” 
ditada em grande parte por interesses exógenos 
dos países desenvolvidos.

Não existem soluções únicas e generalizáveis, 
mas uma tensão permanente entre as escalas dos 
processos, ou como diria Santos 4, um processo 
dialético entre o local e o global.

É preciso continuar a buscar um outro desen-
volvimento mais igualitário, socialmente justo e 
que permita às populações dos países em desen-
volvimento alcançarem melhores condições de 
vida e bem-estar, e isto passa por uma alternativa 
de desenvolvimento endógeno e menos depen-
dente.
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O texto de Raquel Maria Rigotto & Lia Giraldo da 
Silva Augusto constitui, a meu ver, um esforço 
consistente e bem sucedido de enquadramento 
teórico e demarcação de um campo de investiga-
ção essencial à pesquisa social contemporânea e 
à qualidade de vida dos cidadãos: o das relações 
entre saúde, ambiente e território, que interagem 
numa teia complexa de influências mútuas con-
dicionadas por aspectos econômicos, políticos e 
sócio-culturais. Embora a análise se situe predo-
minantemente em níveis de abstração abrangen-
tes, as autoras procuram fundamentar e especifi-
car suas considerações teórico-conceituais com a 
análise de alguns dados e indicadores empíricos 
da situação atual em que o Brasil se encontra na 
interface entre essas três dimensões interligadas 
no processo de desenvolvimento.

Boa parte da argumentação teórica do tex-
to, em sintonia com as referências bibliográficas 
(clássicas e atuais) mais importantes para o de-
bate em questão, consiste justamente em ques-
tionar a ideologia do desenvolvimentismo e os 
pressupostos do conceito de “desenvolvimento 
sustentável” que, desde meados da década de 80 
do século passado, vem tomando o lugar do pri-
meiro no discurso dominante mas nem tanto na 
prática dos agentes políticos e econômicos. Nes-
te debate, que se entrecruza com a emergência 
da globalização e da sociedade de risco, a noção 
de “(in)justiça ambiental” aparece como foco de 
análise principal, ao ressaltar que a maior par-
te dos danos ambientais derivados do modelo 
hegemônico de desenvolvimento tende a recair 
quase sempre sobre os grupos sociais mais vul-
neráveis. Por fim, na proposta teórica das auto-
ras, cabe ainda considerar o território, em suas 
múltiplas determinações, como um “operador 
útil” para analisar as iniqüidades sócio-ambien-
tais envolvidas nas interações entre saúde, am-
biente e desenvolvimento.

Não tenho discordâncias mais profundas 
com a abordagem do tema proposta no artigo, 
que demonstra sólido embasamento teórico-
conceitual. Mas contesto pontualmente algumas 
análises e afirmações que, a meu ver, pecam por 
certo esquematismo, ao que parece derivado de 
uma perspectiva “politicamente correta” de es-
querda, cujas implicações tendem a obscurecer 
reflexões mais isentas sobre o problema investi-
gado. Assim, diversas passagens do texto deixam 
entrever uma contraditória sobrevalorização das 
iniciativas de “movimentos sociais e organiza-
ções populares” em prol do desenvolvimento 
sustentável, acompanhada de uma desvaloriza-
ção paralela dos papéis tanto do mercado (leia-se 
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